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    1. INTRODUÇÃO




    Embora a preocupação com a proteção dos direitos coletivos seja uma constante na história da humanidade, somente no último século o ser humano começou a perceber a importância de se estabelecer mecanismos concretos e efetivos para proteção desses direitos.




    Instigada por essa percepção, parcela considerável da sociedade passou a exigir que o Estado apresente soluções que assegurem a proteção dos direitos coletivos, exigência que, na última década, desencadeou uma intensa atividade legislativa, destinada a institucionalizar mecanismos de proteção desses direitos (meio ambiente, consumidor, patrimônio histórico etc.).




    No Brasil não foi diferente, preocupado com a crescente necessidade de se proteger os direitos coletivos, o legislador constituinte, ao prescrever as normas inscritas no art. 5.º, inc. XXXV, LXX, LXXIII e no art. 129, inc. III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 19881, elevou o sistema de proteção dos direitos coletivos à categoria de direito-garantia fundamental.




    Na sequência, para conferir efetividade a esse sistema, o legislador instituiu diversos procedimentos para regulamentar as formas de proteção judicial dos direitos coletivos. Cita-se, exemplificativamente, o procedimento instituído pela Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, para regulamentar a forma de proteção do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico etc.




    Já, para viabilizar a operacionalização desses procedimentos, o legislador estruturou um sistema de legitimação que privilegia o modelo representativo, ou seja, que reconhece legitimidade para promover a defesa judicial dos direitos coletivos a um rol de pessoas, órgãos e instituições previamente indicadas pelo direito positivo.




    É o que ocorre com a norma inscrita no art. 103, da Constituição da República Federativa do Brasil de 19882, que estabelece o rol de legitimados a promoverem as ações coletivas de controle concentrado-abstrato de constitucionalidade (ADC, ADI, ADPF e ADO); no art. 5.º, da Lei n. 7.347, de 24 de julho de 19853, que estabelece o rol de legitimados a promoverem a ação civil pública; no art. art. 82, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 19904, que estabelece o rol de legitimados a promoverem a ação civil pública para proteção do consumidor; no art. 5.º, inc. LXX, da Constituição da República de 19885, combinada com a norma inscrita no art. 21, da Lei n. 12.016, de 07 de agosto de 20096, que estabelece o rol de legitimados a promoverem o mandado de segurança coletivo; no art. 5.º, inc. LXXI, da Constituição da República de 19887, combinada com a norma inscrita no art. 12, da Lei n. 13.300, de 23 de junho de 20168, que disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo etc.




    Assim, o sistema de legitimação para agir no processo coletivo brasileiro passou a privilegiar um modelo representativo, onde o direito de participação do cidadão nos procedimentos instituídos para regulamentar as formas de produção dos provimentos jurisdicionais, que tenham por objeto direito coletivo, é exercido indiretamente, por meio de representantes indicados pela lei.




    A estruturação desse sistema, que privilegia o modelo representativo, tem fomentado calorosos debates.




    De um lado, os que defendem o sistema estruturado pelo direito processual coletivo brasileiro salientam que o reconhecimento de legitimidade a representantes capacitados para promover a defesa judicial dos direitos coletivos é uma exigência que decorre da própria natureza dessa espécie de direitos. Nesse sentido se posicionam Cássio Scarpinela Bueno9, Donaldo Armelin, 10Flávia Hellmeister Clito Fornaciari11, entre outros.




    Em lado oposto, os que criticam o sistema estruturado pelo direito processual coletivo brasileiro defendem que esse sistema contraria o regime democrático, pois retira do destinatário dos efeitos do provimento jurisdicional o direito de participar, diretamente, do procedimento instituído para regulamentar a forma de sua produção. Essa corrente tem entre seus principais expoentes o professor Vicente de Paula Maciel Júnior, que vem difundindo sua tese no livro “Teoria das ações coletivas: as ações coletivas como ações temáticas”.12




    Estimulada pelo debate em torno do sistema de legitimação para agir no processo coletivo brasileiro, a presente pesquisa tem por objetivo analisar a compatibilidade desse sistema com o modelo participativo de processo delineado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, isto é, se a estruturação de um sistema que privilegia o modelo representativo o torna incompatível com o modelo de processo estruturado pelo legislador constituinte.




    Para se desincumbir do objetivo proposto a pesquisa partirá de duas importantes concepções de Norberto Bobbio. A primeira, quando o filósofo italiano apresenta uma definição mínima de democracia, salientando que “por regime democrático entende-se primariamente um conjunto de regras de procedimento para formação de decisões coletivas, em que está prevista e facilitada a participação mais ampla possível dos interessados”. 13A segunda, quando o autor complementa a ideia de democracia salientando que o regime democrático “apenas é possível se aqueles que exercem poderes em todos os níveis puderem ser controlados em última instância pelos possuidores originários do poder fundamental, os indivíduos singulares”.14




    Essas as concepções iniciais que funcionarão como lentes para análise do objeto da pesquisa que se inicia. Pesquisa que utilizará o método dedutivo e se valerá de pesquisas bibliográficas, com análise da legislação, da doutrina e de outras fontes que se mostrarem importantes para compreensão e elucidação do problema proposto.




    Em linhas finais é preciso salientar que a pesquisa será dividida em quatro etapas, que subsidiarão a elaboração de um relatório de pesquisa composto por quatro capítulos.




    No primeiro capítulo será apresentada a compreensão teórica de processo que norteará o desenvolvimento da pesquisa.




    No segundo capítulo será analisado o modelo participativo de processo delineado pela Constituição da República de 1988.




    No terceiro capítulo será analisada a forma como o legislador estruturou o sistema de legitimação para agir no processo coletivo brasileiro e, para se ter um parâmetro de comparação, algumas importantes peculiaridades do sistema de legitimação para agir no processo coletivo norte-americano, modelo escolhido por exercer forte influência sobre o direito brasileiro.




    No quarto e último capítulo será analisada a compatibilidade do sistema de legitimação para agir no processo coletivo brasileiro com o modelo constitucional do processo delineado pela Constituição da República de 1988.




    




    

      

        1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; [...] LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: [...] LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; [...] Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público: [...] III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília. Senado, 1988. In: ANGHER, Anne Joyce (Org.). Vade mecum acadêmico de direito. 17.ª ed. São Paulo: Rideel, 2013. p. 21).


      




      

        2 ARTIGO 103 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: I - o Presidente da República; II - a Mesa do Senado Federal; III - a Mesa da Câmara dos Deputados; IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; VI - o Procurador-Geral da República; VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília. Senado, 1988. In: ANGHER, Anne Joyce (Org.). Vade mecum acadêmico de direito. 17.ª ed. São Paulo: Rideel, 2013. p. 52).


      




      

        3 ARTIGO 5.º, DA LEI 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985: Art. 5.º. Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: I - o Ministério Público; II - a Defensoria Pública; III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; V - a associação que, concomitantemente: a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (BRASIL. Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 25 de julho de 1985. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm>. Acesso em: 02 de dezembro de 2015).


      




      

        4 ARTIGO 82, DA LEI 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990: Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: I - o Ministério Público; II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear (BRASIL. Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 12 de setembro de 1990. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm>. Acesso em: 16 de junho de 2015).


      




      

        5 ARTIGO 5.º, INCISO LXX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: Art. 5.º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: a) partido político com representação no Congresso Nacional; b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. Diário Oficial da União, Brasília, 05 out. 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 10 de abril de 2015).


      




      

        6 ARTIGO 21, DA LEI 12.016, DE 07 DE AGOSTO DE 2009: Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. (BRASIL. Lei n. 12.016, de 07 de agosto de 2009, que disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 10 de agosto de 2009. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12016.htm>. Acesso em: 16 de junho de 2015).


      




      

        7 ARTIGO 5.º, INCISO LXXI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: Art. 5.º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. Diário Oficial da União, Brasília, 05 out. 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 10 de abril de 2015).


      




      

        8 ARTIGO 12, DA LEI 13.300, DE 23 DE JUNHO DE 2016: Art. 12. O mandado de injunção coletivo pode ser promovido: I - pelo Ministério Público, quando a tutela requerida for especialmente relevante para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático ou dos interesses sociais ou individuais indisponíveis; II - por partido político com representação no Congresso Nacional, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas de seus integrantes ou relacionados com a finalidade partidária; III - por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 1 (um) ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de seus membros ou associados, na forma de seus estatutos e desde que pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial; IV - pela Defensoria Pública, quando a tutela requerida for especialmente relevante para a promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5o da Constituição Federal. Parágrafo único. Os direitos, as liberdades e as prerrogativas protegidos por mandado de injunção coletivo são os pertencentes, indistintamente, a uma coletividade indeterminada de pessoas ou determinada por grupo, classe ou categoria. (BRASIL. Lei n. 13.300, de 23 de junho de 2016, que disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de junho de 2016. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13300.htm>. Acesso em: 23 de junho de 2016).


      




      

        9 SCARPINELLA BUENO, Cassio. As class actions norte-americanas e as ações coletivas brasileiras: pontos para uma reflexão conjunta. Disponível em: < http://www.scarpinellabueno.com.br/Textos/Class%20action%20e%20direito%20brasileiro.pdf>. Acesso em 24 de novembro de 2015. p. 11.


      




      

        10 ARMELIN, Donaldo. Ação civil pública: legitimidade processual e legitimidade política. In: GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Processo civil e interesse público: o processo como instrumento de defesa social. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 113-114.


      




      

        11 FORNACIARI, Flávia Hellmeister Clito. Representatividade adequada nos processos coletivos. 2010. 189f. Tese (Doutorado). – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Programa de Pós-Graduação em Direito. São Paulo, 2010. p. 70-71.


      




      

        12 MACIEL JÚNIOR, Vicente de Paula. Teoria das ações coletivas: as ações coletivas como ações temáticas. São Paulo: LTr, 2006.


      




      

        13 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia: uma defesa das regras do jogo. Tradução: Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Paz e Terra, 1996. p. 12.
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